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SUS: PROVA PARA TODAS AS PROFISSÕES 

1. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 1988. Artigos 196 
a 200. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofed
eral.pdf. 

2. BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 
SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa e 
dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 

3. BRASIL. Lei 8080 de, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm. 

4. BRASIL. DECRETO Nº 11.161, DE 4 DE AGOSTO DE 2022. Altera o Decreto nº 7.508, de 
28 de junho de 2011, e o Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, para dispor 
sobre a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de 
Saúde e sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de 
tecnologias em saúde pelo Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2022/Decreto/D11161.htm#art1 

5. BRASIL. Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm.  

6. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 715, DE 4 DE ABRIL DE 2022. Altera a 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, para instituir a Rede 
de Atenção Materna e Infantil (RAMI). Disponível em: https://in.gov.br/web/dou/-
/portaria-gm/ms-n-715-de-4-de-abril-de-2022-391070559 

7. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.228, de 1º de julho de 2022. Altera a 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, e a Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a habilitação 
e o financiamento da Rede de Atenção Materna e Infantil (RAMI). Disponível em:         
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2022/prt2228_01_07_2022.html 

8. BRASIL. Presidência da República. Lei complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012. 
Regulamenta o §3º do art. 198 da Constituição Federal e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.htm.  

9. BRASIL. Ministério da Saúde. A Experiência da diretriz de ambiência na Política 
Nacional de Humanização – PNH. Brasília, DF, 2017. Disponível em: 
http://redehumanizasus.net/lancamento-da-cartilha-humanizasus.  

10. BRASIL. Ministério da Saúde. Comissão Intergestores Tripartite. Resolução CIT 23 de 17 
de agosto de 2017. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2017/res0023_18_08_2017.html. 
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11. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. disponível 
em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.979-de-12-de-novembro-de-
2019-227652180] 

12. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 
– Consolidação das normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a 
organização e o funcionamento do SUS. TÍTULO 1 – Dos direitos e deveres dos usuários. 
TÍTULO II – Da organização: Capítulo II e Capítulo III (Art. 22 e 23). TÍTULO IV - Do 
Planejamento: Capítulo I )( Art. 94 – 101). TÍTULO VII – Dos sistemas de informação: 
Capítulo III - Seção I – Subseção I, II e V. Capítulo IV – Do cadastro Nacional de 
estabelecimentos de Saúde – Seção I – Das disposições gerais. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0001_03_10_2017.html 

13. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de Setembro de 
2017. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0003_03_10_2017.html 

14. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.600 de 7 de julho de 2011 - Reformula a 
Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no 
Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html 

15. BRASIL. Ministério Da Saúde. portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 - Institui a 
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html 

16. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.588, de 21 de dezembro de 2017 - Altera as 
Portarias de Consolidação no 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a 
Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras providências. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3588_22_12_2017.html  

17. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011 - Institui, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS - a Rede Cegonha. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1459_24_06_2011.html  

18. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012 - Institui a Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde. Disponível 
em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html  

19. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.996, de 20 de agosto de 2007 - Dispõe sobre 
as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2007/prt1996_20_08_2007.html 

20. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos 
Estratégicos em Saúde. Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos 
Estratégicos. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais: RENAME 2020. 
Disponível em:  http://portalms.saude.gov.br/assistencia-
farmaceutica/medicamentos-rename   

21. CNM - Confederação Nacional de Municípios. Mudanças no Financiamento da Saúde. 
Núcleo de Desenvolvimento Social. Área Técnica da Saúde. Título: Mudanças no 
Financiamento da Saúde. Brasília – 2018. Disponível em: 
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Mudan%C3%A7as-no-
Financiamento-da-Sa%C3%BAde.pdf  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.979-de-12-de-novembro-de-2019-227652180
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.979-de-12-de-novembro-de-2019-227652180
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0001_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0003_03_10_2017.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1600_07_07_2011.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3588_22_12_2017.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1459_24_06_2011.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2007/prt1996_20_08_2007.html
http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename
http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Mudan%C3%A7as-no-Financiamento-da-Sa%C3%BAde.pdf
https://www.conasems.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Mudan%C3%A7as-no-Financiamento-da-Sa%C3%BAde.pdf


22. Conselho Nacional de Saúde (BR). Relatório da 16ª Conferência Nacional de Saúde: 
versão preliminar [Internet]. Brasília: Conselho Nacional de Saúde; 2019. 255 p. 
Páginas 64 até 80. Disponível em: Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/16cns/Relatorio_16CNS.pdf Links 

23. Estratégia Saúde da Família. https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/esf 

24. GUIMARAES, R. Vacinas Anticovid: um olhar da saúde coletiva. 28 de julho de 2020. 
Disponível em: https://www.abrasco.org.br/site/noticias/nota-sobre-as-vacinas-
contra-o-sars-cov-2-artigo-de-reinaldo- guimaraes/49847/ 

25. MENDES, EV. As redes de atenção à saúde. Brasília: Organização Pan-Americana da 
Saúde, 2011. Capítulo 2 – Conceito de Redes de Atenção à Saúde e Elementos 
constitutivos das Redes de Atenção à Saúde. Capítulo 4: Uma Nova Clínica: As 
Mudanças da Atenção à Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/redes_de_atencao_saude.pdf. 

26. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Atenção Primária. Estratégias, Ações e Programas — Ministério 
da Saúde 

27. Portaria GM/MS nº 5.350, de 12 de setembro de 2024 - Altera a Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Rede Alyne. 
Área Técnica Responsável: Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS). 

28. Portaria GM/MS nº 5.349, de 12 de setembro - Altera a Portaria de Consolidação GM/MS 
nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento da Rede Alyne. Área 
Técnica Responsável: Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS). 

29. PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

30. PORTARIA GM/MS Nº 1.698, DE 23 DE JULHO DE 2021. Institui o Programa de 
revitalização de Unidades Básicas de Saúde por meio de trabalho de pessoas privadas 
de liberdade, por meio da alteração da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 
setembro de 2017 

31. PORTARIA Nº 837, DE 9 DE MAIO DE 2014. 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt0837_09_05_2014.html 
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PROFISSÃO: ENFERMAGEM 

1. ANVISA. Assistência Segura: Uma Reflexão Teórica Aplicada à Prática. Série 
Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde. 2017 

2. ANVISA. NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/Anvisa no 05/2023. Práticas de Segurança do 
Paciente em Serviços de Saúde: Prevenção de Lesão por Pressão. Brasília, 28 de agosto 
de 2023. 

3. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. 
Departamento de Doenças Transmissíveis. Dengue: diagnóstico e manejo clínico: 
adulto e criança [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em 
Saúde e Ambiente, Departamento de Doenças Transmissíveis. – 6. ed. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2024. 

4.  BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento 
de Ações Programáticas. Manual de gestação de alto risco [recurso eletrônico] / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2022. 692 p. : il. Modo de acesso: World 
Wide Web:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_gestacao_alto_risco.pdf ISBN 
978-65-5993-312-9 

5. BRASIL, Conselho Federal de Enfermagem. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986: 
Dispõe sobre a regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências. 

6. BRASIL, Ministério da Saúde. ABC do câncer – Abordagens básicas para o controle do 
câncer. Unidades 1 e 3 e INCA. Brasília, DF. 6a. Edição, 2020. 

7. BRASIL, Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação 2020/PNI/MS. 
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/calendario 

8. BRASIL, Ministério da Saúde. CONITEC - Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
do Diabete Mellitus Tipo 2. Relatório de recomendações CONITEC, 2020. 

9. BRASIL, Ministério da Saúde. CONITEC - Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
do Diabete Mellitus Tipo 1. Relatório de recomendações CONITEC, 2020. 

10. BRASIL, Ministério da Saúde. DIRETRIZES DO NASF: núcleo de apoio a saúde da 
família. Caderno de Atenção Básica nº 27 Brasília, 2010. 

11. BRASIL, Ministério da Saúde. Doenças Respiratórias Crônicas. Caderno de Atenção 
Básica nº 25 Brasília, 2010. 

12. BRASIL, Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde. Volume único. Brasília – DF. 
2019. 3a. Edição. 

13. BRASIL, Ministério da Saúde. Guia Prático sobre a Hanseníase. Ministério da Saúde, 
2017.68p.:il. 

14. BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de Normas e procedimentos para vacinação. 
Brasília, DF, 2014. 

15. BRASIL, Ministério da Saúde. Manual do Pé diabético – estratégia de cuidado para 
pessoa com doença crônica. Brasília, DF, 2016 



16. BRASIL, MInistério da Saúde. Manual técnico para o diagnóstico da infecção pelo HIV 
em adultos e crianças. Brasília, DF, 2018 

17. BRASIL, Ministério da Saúde. Orientações técnicas para a implementação de Linha de 
Cuidado para a Atenção Integral à Pessoa Idosa no Sistema único de Saúde - SUS. 
Capítulos 3 e 4. Brasília, DF, 2018. 

18. BRASIL, Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da 
Dislipidemia: prevenção de eventos cardiovasculares e pancreatite. Brasília, DF, 2020. 

19. BRASIL, Ministério da Saúde. Protocolo de Diagnóstico precoce para Oncologia 
Pediátrica. Brasília, 2017.29p.:il. 

20. BRASIL, Ministério da Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas. Atenção 
Integral às pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis - IST. Brasília, 
2015. 

21. BRASIL, Ministério da Saúde. SAÚDE DA CRIANÇA: crescimento e desenvolvimento. 
Caderno de Atenção Básica nº 33 Brasília, 2012. 

22. BRASIL, Ministério da Saúde. Saúde do trabalhador e da Trabalhadora. Caderno de 
Atenção Básica nº 41 Brasília, 2018. 

23. BRASIL, Ministério da Saúde. Saúde Mental. Caderno de Atenção Básica no. 34: 
Brasília, DF. 2013. 

24. BRASIL. Ministério da Saúde. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença 
crônica: o cuidado da pessoa tabagista. Caderno de Atenção Básica no. 40. Brasília, 
DF, 2015. 

25. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de recomendações para o controle da 
tuberculose no Brasil. 2a. edição atualizada. Brasília, DF, 2019. 

26. BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia 
Pós Exposição (PEP) de risco de infecção pelo HIV, IST e Hepatites Virais. Brasília DF, 
2017. 

27. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação 
complementar. 2. ed. – Brasília, DF, 2015. 

28. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da criança : crescimento e desenvolvimento / Ministério da Saúde. 
Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília : Ministério 
da Saúde, 2012. 272 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica, nº 33) 

29. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Política Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 
2012. 110 p. : il. – (Série E. Legislação em Saúde) 

30. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Práticas integrativas e complementares: plantas medicinais e fitoterapia na 
Atenção Básica/Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 156 p. : il. – (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica ; n. 31) 



31. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Criança: orientações para implementação / Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2018. 

32. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos de 
Intervenção para o SAMU 192 - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2a edição, 2016. 

33. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. 
Departamento de Imunizações e Doenças Imunopreveníveis. Manual dos Centros 
de Referência para Imunobiológicos Especiais / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde e Ambiente, Departamento de Imunizações e Doenças 
Imunopreveníveis, Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações.  – 6. ed. 
– Brasília : Ministério da Saúde, 2023. 176 p. : il. Modo de acesso: World Wide Web: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_centros_referencia_imunobiolog
icos_6ed.pdf ISBN 978-65-5993-501-7 

34. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. 
Departamento de Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças Crônicas não 
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